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RESUMO  

  

CONTRATANTE  

BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A.  

CNPJ nº 04.913.711/0001-08 

CONTRATADO  

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A 

CNPJ nº 81.114.803/0001-79 

 

  

Objeto  

O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa 

jurídica especializada no fornecimento de MOBILIÁRIO, 

conforme normas e diretrizes neste Termo de Referência.  

  

Local da execução do objeto  

1.1. O local e hora da execução do objeto será: Banpará, 
em até 30 dias, no Prédio situado na Av. Senador Lemos, 
3993, das 8:30h às 16:30h, sob os cuidados da Gerência de 
Logística – GELOG ou conforme acordado com o 
fornecedor dentro das regiões do Estado do Pará. 

  

Valor total  

R$ 708.330,00 (setecentos e oito mil, trezentos e trinta 

reais) 

Pagamento  

Forma  Ordem bancária.  

Prazo  Trinta (30) dias corridos, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do 

contrato.  

Fiscalização  
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A fiscalização do contrato será exercida pelos funcionários 

indicados no Termo de Fiscalização em anexo, conforme 

Manual de Gestão e Fiscalização e Contratos do Banpará.  

 Vigência  

  

Prazo  Doze (12) meses.  

Início  Data da assinatura 

Fim   

  

CLÁUSULAS CONTRATUAIS  

CLÁUSULA 1 - PARTES   

Este contrato tem como partes:  

1.1. CONTRATANTE: [BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A., Instituição Financeira, com sede na 

Av. Presidente Vargas, n.º 251, Comércio, CEP 66010-000, Belém – PA, inscrito no CNPJ/MF sob 

n.º 04.913.711/0001-08, doravante designado de CONTRATANTE, neste ato representado por dois 

de seus representantes legais, conforme seu Estatuto Social, doravante denominado BANPARÁ; e  

1.2. CONTRATADO: W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A, CNPJ: 81.114.803/0001-79, com sede na 

Av. Newton Slaviero, nº 3333, nº 3333, Bairro: Cara-Cará, CEP: 84.043-560, Ponta Grossa-PR, 

neste ato representado por seu representante legal, doravante denominado CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA 2 - FUNDAMENTO LEGAL   

2.1. O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico nº 004/2025, constante no PAE nº 

E2023/1380173, o qual se regerá pela Lei nº 13.303/2016, e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 

14.133/2021 (artigos 17, 28, inciso I, 178 e 60), e suas alterações, e segundo as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas.  

CLÁUSULA 3 - OBJETO    

3.1. A presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, tem por objeto 

a contratação de empresa especializada no fornecimento de MOBILIÁRIO de uso administrativo 
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(mesas, armários, gaveteiros, poltronas e outros) e para órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual, situados na Região Metropolitana de Belém e demais cidades do Estado do Pará, 

conforme normas e diretrizes neste Termo de Referência.  

3.2. Este instrumento se vincula ao Edital licitatório citado e seus anexos na Cláusula 2, à proposta 

do licitante vencedor, e aos anexos desses documentos.  

3.3.  Os bens CONTRATADOS são os seguintes itens descritos no Termo de Referência:  

  

Item  
Cód. 

Simas  
Descrição  Qtd  Preço Unit.  

Valor Total  

 17    (CÓD. 

229.871- 

6) 

ARQUIVO DE AÇO 

4 GAVETAS: 47 cm 

(L) x 67 cm (P) x 

136 

cm (H)  

250 R$ 1.350,00  R$ 337.500,00 

18                 (CÓD. 

212.804-7)  

ESTANTE DE AÇO 

6 PRATELEIRAS: 

92 cm (L) x 200 cm 

(H) x 40 cm (P)  

500 R$ 689,00 R$ 344.500,00  

20    

(COD. 

225.697-5) 

ROUPEIRO EM 

AÇO 4 PORTAS: 63 

cm (L) x 42 cm (P) 

x 196 cm (H)  

10 R$ 1.014,00  R$ 10.140,00  

 21    (CÓD. 

213.815- 

8)  

ROUPEIRO EM 

AÇO 12 PORTAS: 

92,5 cm (L) x 42 cm 

(P) x 196 cm (H)  

10 R$ 1.619,00  R$ 16.190,00  

    Valor Global  R$708.330,00  

  

CLÁUSULA 4 – DA ENTREGA DOS BENS  

4.1. As condições de entrega e recebimento dos bens adquiridos são aquelas previstas no Termo 

de Referência.  

4.2.  O objeto será executado no local e hora abaixo descritos:  

Endereço: Av. Senador Lemos, 3993, Sacramenta, Belém-PA, ou conforme acordado 

com o fornecedor dentro das regiões do Estado do Pará. 

Hora: das 8:30h às 16:30h 

Responsável: sob os cuidados da Gerência de Logística – GELOG 

4.3. Os prazos e condições de recebimento do objeto seguirão as regras constantes no item 7 do 

Termo de Referência, Anexo 1 do Edital.  
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CLÁUSULA 5 - PREÇO  

5.1. O valor global do contrato é R$ 708.330,00 (setecentos e oito mil, trezentos e trinta reais) e 

todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste 

preço, como tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato.  

  

CLÁUSULA 6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria do orçamento do Banpará, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:   

 

 

  

CLÁUSULA 7 - REAJUSTE   

7.1.  O contrato será reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA/IBGE.  

7.2. É devido reajuste contratual apenas a cada doze (12) meses, a contar de dd/mm/aaaa (inserir 

data do orçamento estimado).   

7.3. O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em que aquele for devido.   

7.4. O reajuste será realizado de ofício pelo CONTRATANTE mediante a aplicação do índice de 

correção monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base de cálculo do item 7.3.   

7.5.  O reajuste será automático e independerá de requerimento do CONTRATADO.   

7.6.  O reajuste será realizado por simples apostila.   

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, o CONTRATANTE utilizará a sua 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo.   

7.8. Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as PARTES 

elegerão novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo.   

7.9.  Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível ao 

CONTRATADO.  
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CLÁUSULA 8 - PAGAMENTO   

8.1. O pagamento será realizado em trinta (30) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.  

8.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADO, 

cujos dados são:  

Banco  Banpará.  

Agência   

Conta   

  

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que o CONTRATADO adote as medidas para saneamento das pendências.  

8.4. Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação 

da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE.  

8.5. A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida 

para quitação da nota fiscal ou fatura.  

8.6. A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por ocasião 

do pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais 

ou, ainda, ser solicitada a documentação física de habilitação fiscal.  

8.7. A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento do que foi 

executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução 

contratual.  

8.8. Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 8.7, 

o CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de cinco (5) dias úteis. 

Não sendo regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, na forma do 

art. 83, da Lei 13.303/2016, assegurando-se o contraditório e ampla defesa ao CONTRATADO.  

8.9.  A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento do 

serviço que já foi prestado.  
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8.10. Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a 

autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente será 

pago o serviço que já foi prestado.  

8.11. Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a autoridade decida 

pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente.  

8.12. A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual, exceto se 

a autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de manutenção do contrato por 

motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância.  

8.13. O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião 

do pagamento.  

8.14. O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em relação aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará condicionado à 

comprovação, por documento oficial, de que o CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário 

previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06.  

  

CLÁUSULA 9 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Para fins da presente licitação será dispensada a exigibilidade de garantia a qual se refere o 

art. 70, da Lei 13.303/2016, visto que o fornecimento do objeto da presente licitação se caracteriza 

de entrega imediata e possui natureza comum e baixa complexidade técnica.  

9.2. Fica estabelecida a garantia inerentes aos itens, objeto da presente licitação, em observância 

à Lei n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas alterações (Código de defesa do Consumidor), 

observadas as demais regras previstas neste termo de referência.    

  

CLÁUSULA 10 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES   

10.1. O CONTRATANTE tem a obrigação de:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 

este contrato, Termo de Referência e anexos.  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

c) Notificar o contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido para que ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas.  

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações do 

contratado.  
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e) Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui 

estabelecidos.  

f) Aplicar ao contratado as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato.  

g) Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados os requerimentos meramente protelatórios, manifestamente impertinentes 

ou de nenhum interesse à boa execução do ajuste.  

 10.2. O CONTRATADO tem a obrigação de:  

a) Entregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência, acompanhado do manual 

do usuário com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada.  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a 

27, da Lei Federal nº 8.078/90.  

c) Comunicar ao contratante, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar esclarecimentos ou informações por eles solicitados.  

e) No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir 

às suas expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução contratual ou dos materiais empregados.  

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste contrato e 

de todo dano causado ao contratante ou a terceiros, cuja responsabilidade não será 

reduzida pela fiscalização ou acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

o qual ficará autorizado a descontar o valor dos danos sofridos dos pagamentos devidos 

ou da garantia.  

g) Na hipótese do item 8.6, parte final, quando solicitado o contratado deverá entregar ao 

contratante os seguintes documentos:   

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.  

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.  

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital da sede do contratado.   

4. Certidão de Regularidade do FGTS.  
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5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do 

contrato.  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante.  

i) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de vinte e quatro (24) horas, qualquer 

ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

j) Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação, na contratação direta.  

k) Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos para 

pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservas de 

cargos previstas na legislação.   

l) Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

indicando os empregados que preencheram as referidas vagas.  

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos do art. 

81, VI, da Lei Federal nº 13.303/16.  

n) Cumprir as normas de segurança do contratante, além da legislação vigente em âmbito 

federal, estadual e municipal.  

  

CLÁUSULA 11 - RESPONSABILIDADE POR DANOS (art. 76 da Lei Federal nº 13.303/2016)  

11.1. A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO.  

11.2. A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros é 

exclusivamente sua.  

11.3. O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por qualquer dano causado por ato 

do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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CLÁUSULA 12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (arts. 82 a 84 da Lei Federal nº 

13.303/2016)  

12.1. Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com as seguintes 

sanções:  

 

Infração  Penalidade  

 
Dar causa à inexecução parcial do contrato.  

Advertência*  
*Exceto quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, ocasião em que poderá 
ser aplicada a sanção de “Suspensão 
temporária de licitar e contratar com a entidade 
sancionadora”.  

Dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano ao CONTRATANTE ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo.  
 

Dar causa à inexecução total do contrato.  

Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado.  

Suspensão temporária de licitar  e contratar 
com a entidade sancionadora por prazo não 
superior a 2 anos.  

  

 

Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução 

do contrato. 

 

 
Fraudar a contratação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato.  

 
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza.  
 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 

Federal nº 12.846/13.  

Suspensão temporária de licitar  e contratar 
com a entidade sancionadora por prazo não 
superior a 2 anos.  

  

  

12.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a rescisão do contrato por seu 

descumprimento, nos termos do art. 82, § 1º da Lei nº 13.303/2016.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao CONTRATANTE.  

12.4. As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas:  
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  Multa  

Moratória Compensatória  

 

0,5% a 15% sobre o valor da parcela 

inadimplida por dia de atraso injustificado 

até o limite de 30 (trinta) dias corridos.  

 

0,5% a 15% sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do seu objeto 

0,5% a 15% sobre o valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado até o limite de 

30 (trinta) dias corridos pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

 

 

 

  

 

 

 

12.5. As sanções de suspensão temporária de licitar e contratar previstas no inciso III do art. 83 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 

regidos pela Lei Federal nº 13.303/2016: a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, 

por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; b) tenham praticado atos 

ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e c) demonstrem não possuir idoneidade para 

contratar com a empresa pública ou a sociedade de economia mista em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

12.6. Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para apresentar defesa 

no prazo de dez (10) dias úteis, contado de sua intimação.  

12.6.1. Para a aplicação das sanções, deverá ser instaurado procedimento de 

responsabilização por inexecução contratual, nos termos do art. 83 da Lei nº 13.303/2016, 

observado os procedimentos estabelecidos no Regulamento Interno de Licitações e 

Contratos.  

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao 

CONTRATADO, além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada e/ou será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  

12.8. Antes da inscrição na dívida ativa, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 

15 (quinze) dias úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa.  

12.9. A aplicação das sanções deve observar:  

f) A natureza e gravidade da infração.  

g) As peculiaridades do caso concreto.  

h) As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes.  
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i) Os danos causados ao CONTRATANTE.  

j) A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.10. As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13 serão 

apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos.  

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada quando for utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados o contraditório, ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

12.12. No prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o 

CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, 

para publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

  

CLÁUSULA 13 - ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

13.1. As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 81 da Lei Federal nº 13.303/2016.  

13.2. O CONTRATADO poderá aceitar acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado 

do contrato, mantidas as mesmas condições pactuadas inicialmente.  

13.3. As partes podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual superior a vinte e cinco 

por cento (25%) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.4. Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação.  

13.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 81, § 7º da Lei Federal nº 

13.303/2016.  

  

CLÁUSULA 14 - EXTINÇÃO DO CONTRATO   

14.1. O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as partes forem cumpridas, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado.  
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que o contratante deverá providenciar a readequação do 

cronograma fixado para cumprimento do contrato.  

14.3. Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado, ele ficará constituído em 

mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratual para a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis.  

14.4. Na hipótese do item 14.3, o contratante poderá optar, ainda, pela extinção do contrato e adotar 

as medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto.  

  
CLÁUSULA 15 - FISCALIZAÇÃO  

15.1. O cumprimento do contrato será fiscalizado pelos funcionários indicados no Termo de 

Fiscalização em anexo, conforme Manual de Gestão e Fiscalização e Contratos do Banpará.  

 

CLÁUSULA 16 - INTERPRETAÇÃO  

16.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei 

n.º 13.303/2016, nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.   

  

CLÁUSULA 17 - TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS DE INTERESSE  

17.1. Observado o disposto na Cláusula 16, permanecendo o conflito de interesse, as partes se 

comprometem a submeter a disputa preferencialmente à Câmara de negociação, conciliação, 

mediação e arbitragem da administração pública estadual para dirimir os conflitos decorrentes deste 

contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar Estadual n° 121/19.  

  

CLÁUSULA 18 - DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO   

18.1. O CONTRATANTE divulgará e publicará este contrato, na forma de extrato, no prazo de 10 

(dez) dias, nos termos do art. 28, § 5º da Constituição do Estado do Pará.  

18.2. O prazo contido no item 18.1 é contado da data da assinatura do contrato.  

  

CLÁUSULA 19 - VIGÊNCIA   

19.1. O contrato terá vigência de doze (12) meses, com início na data de sua assinatura.   
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19.2. Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de vigência do contrato 

será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação dos itens 14.3 e 14.4, quando a não 

conclusão decorrer de culpa do CONTRATADO.   

19.3. Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá verificar a 

regularidade fiscal do CONTRATADO, consultar o CEIS e o CNEP, emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  

 

CLÁUSULA 20 – DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA POR ATOS LESIVOS AO 

BANPARÁ 

20.1. Com fundamento no artigo 5º da lei nº 12.846/2013, constituem atos lesivos ao Banpará as 

seguintes práticas: 

fraudar o presente contrato; 

criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o contrato; 

obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

deste contrato, sem autorização em lei, neste instrumento contratual; 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato; 

realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos 

da Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 11.129/2022, Lei nº 14.133/2021, ou de quaisquer outras leis 

ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas no presente contrato. 

 

20.2. A prática, pela contratada, de atos lesivos ao Banpará, a sujeitará, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, às seguintes sanções administrativas:  

multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do 

último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a 

qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação;  

publicação extraordinária da decisão condenatória.  

Na hipótese da aplicação da multa prevista na alínea “a” deste subitem, caso não seja possível 

utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de r$ 6.000,00 

(seis mil reais) a r$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

As sanções descritas neste subitem serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou 

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e 

natureza das infrações. 



CONTRATO Nº 129/2026 
 

Página 14 | 28  

A publicação extraordinária será feita às expensas da empresa sancionada e será veiculada na 

forma de extrato de sentença nos seguintes meios: 

em jornal de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do Contratado ou, na 

sua falta, em publicação de circulação nacional; 

em edital afixado no estabelecimento ou no local de exercício da atividade do Contratado, em 

localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e  

no sítio eletrônico do Contratado, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal 

do referido sítio. 

A aplicação das sanções previstas neste subitem não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação 

da reparação integral do dano causado.  

A prática de atos lesivos ao Banpará será apurada e apenada em processo administrativo de 

responsabilização (PAR), instaurado pelo diretor presidente do Banpará e conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) servidores designados. 

20.3.1. A apuração do ato lesivo e na dosimetria da sanção eventualmente aplicada, o Banpará 

deve levar em consideração os critérios estabelecidos no artigo 7º e seus incisos da lei nº 

12.846/2013. 

20.3.2. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à lei nº 14.133/2021, 

ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública, e tenha ocorrido a 

apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como 

efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração 

pública, a serem aplicadas no par. 

20.3.3 A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do par será publicada 

no diário oficial do Estado do Pará. 

20.4.4 O processamento do PAR não interferirá na instauração e seguimento de processo 

administrativo específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Banpará 

resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de agente público. 

20.4.5 O PAR e a sanção administrativa obedecerão às regras e parâmetros dispostos em 

legislação específica, notadamente, na lei nº 12.846/2013 e no decreto nº 11.129/2022, inclusive 

suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o artigo 20 do 

decreto nº 11.129/2022.  

20.4.6. A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta ou prejudica a 

possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.  
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20.4.7. As disposições deste subitem se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição 

legal do parágrafo único do artigo 1º da lei nº 12.846/2013. 

20.4.8. Não obstante o disposto nesta cláusula, a contratada está sujeita a quaisquer outras 

responsabilizações de natureza cível, administrativa e, ou criminal, previstas neste contrato e, ou 

na legislação aplicável, no caso de quaisquer violações. 

 

CLÁUSULA 21 – DA POLÍTICA DE RELACIONAMENTO E ANTICORRUPÇÃO 

 

21.1. As PARTES se obrigam, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, 

a analisar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, abrangendo, mas não se limitando à 

legislação brasileira anticorrupção e a legislação brasileira de prevenção à lavagem de dinheiro 

e financiamento do terrorismo. 

21.2. As PARTES afirmam e garantem que não estão envolvidas ou irão se envolver, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios 

ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 

obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração 

aos termos das leis anticorrupção e de prevenção a lavagem de dinheiro e financiamento do 

terrorismo. 

21.2. As PARTES afirmam e garantem que não se encontram, assim como seus representantes, 

administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 

indiretamente (i) sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; (ii) no 

curso de  um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação 

de corrupção ou  suborno; (iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por 

qualquer entidade  governamental; e (iv) sujeita às restrições ou sanções econômicas e de 

negócios por qualquer entidade  governamental.  

21.3. A CONTRATADA afirma que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 

autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de 

valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o pagamento 

em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa 

ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou 

seus negócios. 
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21.4. A CONTRATADA afirma que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, 

usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá contratar 

como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas físicas 

ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos 

previstos nas leis anticorrupção, de lavagem de dinheiro, tráfico de drogas e terrorismo. 

21.5. A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a 

respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção e ainda de 

participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer 

declaração prevista nestas Cláusulas. 

21.6. A CONTRATADA afirma e garante que (i) os atuais representantes da CONTRATADA não 

são funcionários públicos ou empregados do governo; e que (ii) informará por escrito, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus representantes como funcionários públicos ou 

empregados do governo. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o 

CONTRATO, caso a CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item “ii” acima, 

sendo que, neste caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE 

pela rescisão do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e 

danos. 

21.8. A CONTRATADA declara que tem conhecimento de que o BANPARÁ possui políticas e 

procedimentos internos que têm como objetivo garantir o cumprimento dos compromissos legais 

e éticos assumidos, dentre os quais está incluído o Código de Conduta Ética e Conduta, 

disponível em https://www.banpara.b.br/banpara/regulamentos/. 

21.9. A CONTRATADA, em consonância com o parágrafo, declara que atuará conforme os 

padrões e princípios deste Código, ciente de que o desrespeito às suas disposições pode 

acarretar a rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades contratuais cabíveis. 

21.10. Qualquer descumprimento das disposições de Anticorrupção, em qualquer um dos seus 

aspectos, ensejará a rescisão motivada do presente instrumento, independentemente de 

qualquer notificação, observadas as penalidades previstas neste Contrato, bem como facultará 

à parte faltosa o ressarcimento, perante a parte inocente, de todo e qualquer dano suportado em 

função do referido descumprimento.  

 

CLÁUSULA 22 – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
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22.1. AS PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no 

presente contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais 

e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver 

qualquer tipo de tratamento dos dados das partes, o que inclui os dados dos seus clientes e 

representantes. 

22.2. AS PARTES processarão os dados pessoais somente de maneira que – e na medida em 

que – seja apropriado para execução do contrato, exceto quando necessário para cumprir uma 

obrigação legal. 

22.3. Os dados pessoais serão tratados para atos e obrigações relacionadas a este contrato, 

tendo como finalidade aferir poderes de representação às partes e legitimar as testemunhas. 

22.4. Os dados pessoais serão tratados para a finalidade listada acima e se limitam a: 

•     Nome 

•     RG; 

•     CPF. 

22.5. AS PARTES deverão informar imediatamente à outra se verificar ou houver suspeita de que 

uma instrução infrinja a Lei Geral de Proteção de Dados ou outras disposições de proteção de 

dados do país ou regulamentos/tratados internacionais. 

22.6. Sem prejuízo de quaisquer acordos existentes entre AS PARTES, os dados pessoais serão 

todos tratados como estritamente confidenciais e AS PARTES informarão todos os seus 

funcionários envolvidos no processamento de dados pessoais de natureza confidencial 

22.7. AS PARTES deverão garantir que todas as pessoas ou partes tenham assinado um contrato 

de confidencialidade apropriado, estejam de outra forma vinculadas a um dever de 

confidencialidade ou estejam sob uma obrigação estatutária apropriada de confidencialidade. 

22.8. AS PARTES deverão garantir que as Informações confidenciais serão utilizadas apenas para 

os propósitos do contrato, e que serão divulgadas apenas para seus diretores, sócios, 

administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes, 

respeitando o princípio do privilégio mínimo, com devida classificação de informação conforme 

ABNT NBR ISO IEC 27002:2013. 

22.9. Quando uma PARTE tomar conhecimento de um incidente que afeta o processamento dos 

dados pessoais tratados em função deste contrato, deverá notificar imediatamente A OUTRA sobre 

o mesmo, sem demora injustificada, devendo sempre cooperar e seguir as suas instruções em 

relação a esses incidentes, a fim de permitir que se realize uma investigação completa sobre o 

incidente, se formule uma resposta correta e tome as medidas adequadas a respeito do incidente. 
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22.10. AS PARTES deverão processar os dados pessoais até a data de término do contrato, 

ou até que esses dados sejam retornados ou destruídos. 

22.11. O presente contrato não transfere a propriedade dos dados das partes ou de seus 

clientes, funcionários e representantes. 

22.12. AS PARTES não autorizam uma à outra a usar, compartilhar ou comercializar 

quaisquer eventuais elementos de dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam 

criados a partir do tratamento de dados estabelecido por este contrato. 

22.13. AS PARTES deverão auxiliar uma à outra por medidas técnicas e organizacionais 

apropriadas, na medida do possível, para o cumprimento da obrigação de responder à solicitação 

de exercício dos direitos dos titulares de dados sobre a Lei Geral de Proteção de Dados, como 

solicitações de acesso, solicitações de retificação ou descarte de dados pessoais e objeções ao 

tratamento. 

22.14. Fica assegurado às PARTES, nos termos da lei, o direito de regresso diante de 

eventuais danos causados por este em decorrência do descumprimento das obrigações aqui 

assumidas em relação à Proteção de Dados. 

22.15. A rescisão ou expiração do contrato não exonera AS PARTES de suas obrigações de 

confidencialidade, de acordo com as cláusulas de Confidencialidade e de Proteção de Dados 

Pessoais. 

 

CLÁUSULA 23 – DA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E CLIMÁTICA 

23.1 A contratada se compromete a atender às diretrizes da Política de Responsabilidade Social, 

Ambiental e Climática do Banpará – PRSAC, disponível em 

https://www.banpara.b.br/socioambiental/politica-rsa/, considerando os requisitos: 

a. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de 

trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus respectivos 

fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no 

mesmo sentido. 

a. Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 

menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção a categoria de 

Menor Aprendiz. 
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b. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na 

relação de emprego, ou negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição 

física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a 

implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores. 

c. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar 

coletivamente, assegurando que não haja represálias. 

d. Proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar 

práticas que lhe sejam danosas, exercendo suas atividades em 

observância dos atos legais, normativos e administrativos relativos às áreas de meio 

ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e municipais e implementando 

ainda esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores. 

e. Desenvolver suas atividades em cumprimento à legislação ambiental, fiscal, 

trabalhista, previdenciária e social locais, bem como às Normas Regulamentadoras de 

saúde e segurança ocupacional e demais dispositivos legais relacionados proteções 

dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos seus colaboradores condições 

ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho. Para o disposto desse artigo 

define-se: 

i. “Condições ultrajantes”: condições que expõe o indivíduo de forma ofensiva, 

insultante, imoral ou que fere ou afronta os princípios ou interesses normais, de 

bom senso, do indivíduo. 

ii. “Condições sub-humanas”: tudo que está abaixo da condição humana como 

condição de degradação, condição de degradação abaixo dos limites do que 

pode ser considerado humano, situação abaixo da linha da pobreza. 

iii. “Condições degradantes de trabalho”: condições que expõe o indivíduo à 

humilhação, degradação, privação de graus, títulos, dignidades, desonra, 

negação de direitos inerentes à cidadania ou que o condicione à situação de 

semelhante à escravidão. 
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f. Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), observando 

quanto ao descarte adequado e ecologicamente correto. 

g. Apresentar conformidade com a legislação e regulamentos que disciplinam sobre a 

prevenção e combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao Terrorismo, bem 

como com a legislação anticorrupção vigente. 

h. Não ter sofrido sanções que implicam na restrição de participar de licitações ou de 

celebrar contratos com a Administração Pública, não constar registro da empresa e/ou 

sócios e representantes no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e Cadastro de Entidades 

Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM), atendendo às diretrizes 

anticorrupção. 

i. Adotar práticas e métodos voltados para a preservação da confidencialidade e 

integridade, atentando à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei 13.709/2018. 

23.2 O Banpará poderá recusar o recebimento de qualquer serviço, material ou equipamento, 

bem como rescindir imediatamente o contrato, sem qualquer custo, ônus ou penalidade, 

garantida a prévia defesa, caso se comprove que a contratada, subcontratados ou fornecedores 

utilizam-se de trabalho em desconformidade com as condições referidas nas cláusulas 

supracitadas. 

CLÁUSULA 24 – DOS ADENDOS 

24.1. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, 
os seguintes adendos: 

Adendo 1 – Edital, Termo de Referência, Especificações Técnicas e Detalhamentos; 

Adendo 2 – Proposta, Cronograma e Detalhamentos dos Preços; 

Adendo 3 – Termo de Política Anticorrupção 

Adendo 4 – Termo de Responsabilidade com as Recomendações do Código de Ética e 

Conduta do BANPARÁ;  

Adendo 5 – Termo de Designação de Fiscal de Contrato;  

24.2. Este contrato e seus adendos são considerados como um único termo e suas regras 
deverão ser interpretados de forma harmônica. Em caso de divergência insuperável 
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entre as regras deste contrato e os seus adendos, prevalecerão as regras deste 
contrato e, na sequência, na ordem dos adendos. 

CLÁUSULA 25 – DO FORO  

25.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belém (PA) para resolver os litígios oriundos deste 

contrato, observado o disposto na Cláusula 17.  

  

 

Belém,                 de                              de 2026. 

 

 

Pelo BANPARÁ: 

 

 

__________________________________ 

Diretor(a) Presidente 

 

 

 

____________________________ 

Diretor(a)  

 

Pelo CONTRATADO: 

 

__________________________________ 

 

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A 

 

 

 

 

Testemunhas  

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

IGOR 
BARBOSA 
GONCALVES:9
4329656272

Assinado de forma digital 
por IGOR BARBOSA 
GONCALVES:9432965627
2 
Dados: 2026.06.11 
12:17:50 -03'00'RUTH PIMENTEL 

MELLO:1816844
2253

Assinado de forma digital 
por RUTH PIMENTEL 
MELLO:18168442253 
Dados: 2026.06.11 
14:43:37 -03'00'
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ADENDO 3 AO CONTRATO - TERMO DE COMPROMISSO DE POLÍTICA 

ANTICORRUPÇÃO 

Para fiel cumprimento desse compromisso, a CONTRATADA declara e garante que nem ela, 

diretamente ou por intermédio de qualquer subsidiária ou afiliada, e nenhum de seus diretores, 

empregados ou qualquer pessoa agindo em seu nome ou benefício, realizou ou realizará qualquer 

ato que possa consistir em violação às proibições descritas (i) na Lei nº 12.846/2013, doravante 

denominada “Lei Anticorrupção”, (ii) na Lei Contra Práticas de Corrupção Estrangeiras de 1977 dos 

Estados Unidos da América (United States Foreign Corrupt Practices Act of 1977, 15 U.S.C. §78-dd-

1, et seq., conforme alterado), doravante denominada FCPA, (iii) e nas convenções e pactos 

internacionais dos quais o Brasil seja signatário, em especial a Convenção da OCDE sobre Combate 

à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, a 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e a Convenção Interamericana contra a 

Corrupção – OEA, todas referidas como “Normas Anticorrupção”, incluindo pagamento, oferta, 

promessa ou autorização de pagamento de dinheiro, objeto de valor ou mesmo de valor 

insignificante mas que seja capaz de influenciar a tomada de decisão, direta ou indiretamente, a: 

a) qualquer empregado, oficial de governo ou representante de, ou qualquer pessoa agindo 

oficialmente para ou em nome de uma entidade de governo, uma de suas subdivisões 

políticas ou uma de suas jurisdições locais, um órgão, conselho, comissão, tribunal ou 

agência, seja civil ou militar, de qualquer dos indicados no item anterior, independente de 

sua constituição, uma associação, organização, empresa ou empreendimento controlado ou 

de propriedade de um governo, ou um partido político (os itens A a D doravante 

denominados conjuntamente autoridade governamental); 

b) oficial legislativo, administrativo ou judicial, independentemente de se tratar de cargo eletivo 

ou comissionado; 

c) oficial de, ou indivíduo que ocupe um cargo em, um partido político;  

d) candidato ou candidata a cargo político;  

e) um indivíduo que ocupe qualquer outro cargo oficial, cerimonial, comissionado ou herdado 

em um governo ou qualquer um de seus órgãos; ou  

f) um oficial ou empregado(a) de uma organização supranacional (por exemplo, Banco Mundial, 

Nações Unidas, Fundo Monetário Internacional, OCDE) (doravante denominado oficial de 

governo); 

g) ou a qualquer pessoa enquanto se saiba, ou se tenha motivos para crer que qualquer porção 

de tal troca é feita com o propósito de: 
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i. influenciar qualquer ato ou decisão de tal oficial de governo em seu ofício, 

incluindo deixar de realizar ato oficial, com o propósito de assistir o BANPARÁ 

ou qualquer outra pessoa a obter ou reter negócios, ou direcionar negócios a 

qualquer terceiro; 

ii. assegurar vantagem imprópria; 

iii. induzir tal oficial de governo a usar de sua influência para afetar ou influenciar 

qualquer ato ou decisão de uma autoridade governamental com o propósito 

de assistir o BANPARÁ ou qualquer outra pessoa a obter ou reter negócios, ou 

direcionar negócios a qualquer terceiro; ou 

iv. fornecer um ganho ou benefício pessoal ilícito, seja financeiro ou de outro 

valor, a tal oficial de governo. 

A CONTRATADA, inclusive seus diretores, empregados e todas as pessoas agindo em seu nome 

ou benefício, com relação a todas as questões afetando o BANPARÁ ou seus negócios, se obrigam 

a: 

a) permanecer em inteira conformidade com as Leis Anticorrupção, e qualquer legislação 

antissuborno, anticorrupção e de conflito de interesses aplicável, ou qualquer outra 

legislação, regra ou regulamento de propósito e efeito similares, abstendo-se de qualquer 

conduta que possa ser proibida a pessoas sujeitas às Leis Anticorrupção;  

b) tomar todas as precauções necessárias visando prevenir ou impedir qualquer 

incompatibilidade ou conflito com outros serviços ou com interesses do BANPARÁ, o que 

inclui o dever de comunicar as relações de parentesco existentes entre os colaboradores da 

CONTRATADA e do BANPARÁ; e  

c) observar, no que for aplicável, o Código de Ética e de Condutas Institucionais do BANPARÁ, 

sobre o qual declara ter pleno conhecimento. 

Entendendo que é papel de cada organização fomentar padrões éticos e de transparência em 

suas relações comerciais, o BANPARÁ incentiva a CONTRATADA, caso ainda não possua, a elaborar 

e implementar programa de integridade próprio, observando os critérios estabelecidos no 

Decreto nº 11.129/2022. 
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Caso a CONTRATADA ou qualquer de seus colaboradores venha a tomar conhecimento de 

atitudes ilícitas ou suspeitas, especialmente se referentes à violação das Leis Anticorrupção, deve 

informar prontamente ao BANPARÁ, por meio do Canal de Denúncias ...............  

Fica esclarecido que, para os fins do contrato, a CONTRATADA é responsável, perante o BANPARÁ 

e terceiros, pelos atos ou omissões de seus colaboradores. 

Por fim, a CONTRATADA declara estar ciente de que a fiel observância deste instrumento é 

fundamental para a condução das atividades inerentes ao contrato maneira ética e responsável 

constituindo falta grave, passível de imposição de penalidade, qualquer infração, no disposto 

deste instrumento. 

............................................ 

(Local e Data) 

 

........................................................................................... 

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A 

  

JEISON 
GELAKI:016378
11926

Assinado de forma digital 
por JEISON 
GELAKI:01637811926 
Dados: 2026.06.11 16:36:26 
-03'00'
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ADENDO 4 AO CONTRATO - TERMO DE RESPONSABILIDADE COM AS 

RECOMENDAÇÕES DO CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DO BANPARÁ 

 

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A, CNPJ nº [Título], neste ato por seu representante legal, declara: 

 

a) Que recebeu, leu e compreendeu, tendo, assim, conhecimento do inteiro teor do mencionado 

Código de Ética e de Conduta Institucional do Banpará e concorda com os princípios e orientações 

nele contidos; 

b) Que a Contratada atuará conforme os padrões e princípios deste Código, ciente de que o 

desrespeito às suas disposições pode acarretar a rescisão do contrato, sem prejuízo das 

penalidades contratuais cabíveis; 

c) Que está ciente de que o documento se encontra disponível no seguinte endereço: 

https://www.banpara.b.br/banpara/regulamentos; 

Belém (PA), ____ de ______________ de _______ 

 

W3 INDÚSTRIAS REUNIDAS S/A 

TESTEMUNHAS: 

1.___________________________________________________(Nome/CPF) 

2._______________________________________________________(Nome/CPF) 
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ADENDO 5 AO CONTRATO – TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

 

Pelo presente Termo de Designação de Fiscal Técnico de Contrato ficam os empregados 

........................................................................................................, lotado na ......................................................, 

matrícula Nº .................................., designado como TITULAR, e 

................................................................................................................., lotado na ......................................................, 

matrícula Nº ..................................., designado como SUPLENTE, cientes de que deverão atuar como 

Fiscais Técnicos do Contrato Nº 129/2026 que tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO. 

 

Ficam igualmente CIENTES de que, como Fiscais Técnicos, possuem as seguintes atribuições e 

rotinas:  

 

I. .............................................................................................................................................................................. 

II. ............................................................................................................................................................................. 

III. ........................................................................................................................................................................... 

IV. ........................................................................................................................................................................... 

 

Ficam, ainda, CIENTES de que:  

I. A falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de fiscalização estão sujeitas a 

responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de 

ação indenizatória e de improbidade administrativa;  

II. A partir deste momento, o Fiscal Técnico do Contrato deve iniciar as atividades de fiscalização, 

independentemente de qualquer outra comunicação;  

III. Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso, uma cópia do 

Contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal Técnico de Contrato e dos originais dos Termos de 

Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais estarão sempre preparados e organizados para 

consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população.  
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Este Termo é passado em duas vias, sendo uma encartada no processo licitatório ou de contratação 

e a outra entregue ao Fiscal Técnico do Contrato.  

 

 

Belém, .......... de ........................................ de .............................  

 

 

_________________________________________________ 

Gestor do Contrato 

 

Ciência dos empregados designados:  

 

 

 

_________________________________________________ 

Fiscal Técnico Titular do Contrato Nº 129/2026 

 

 

 

_________________________________________________ 

Fiscal Técnico Suplente do Contrato Nº 129/2026 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Se necessário, poderão ser indicados mais de um Fiscal Técnico de Contrato para o 

mesmo objeto, conforme a complexidade. Nesse caso, será preenchido um único Termo de 
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Designação de Fiscal Técnico de Contrato, com a qualificação de cada um dos fiscais e todos 

assinam o termo. Cada um deverá receber um exemplar do termo no original.  

REGULAMENTO:  

I. A Fiscalização Técnica é relativa aos serviços propriamente ditos. O Fiscal Técnico deve avaliar 

constantemente a execução do seu objeto e a sua qualidade, verificando, dentre outros aspectos, 

o cumprimento dos seus resultados e cronograma, a utilização dos materiais, técnicas e recursos 

humanos exigidos para a execução do Contrato, devendo determinar a correção de falhas ou faltas 

por parte do Contratado, bem como informar ao gestor do Contrato sobre providências que 

importem disposição sobre o Contrato, com as respectivas justificativas.  

II. O ato de designação de agente de fiscalização deve prescrever expressamente a rotina de 

fiscalização a ele atribuída, detalhando as tarefas que devem ser executadas em determinado 

intervalo de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência.  
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